Comarca da Capital - I Juizado Viol.doméstica Familiar Contra Mulher
Juíza: Adriana Ramos de Mello
Processo nº 0411262-54.2012.8.19.0001
CARLOS EDUARDO DA SILVA ALCÂNTARA, já qualificado nos autos do processo em epígrafe, responde a presente ação penal como incurso nas penas do artigo147 do Código Penal, uma vez que, nos termos da denúncia, no dia 20 de janeiro de 2012, por volta das 9 hs, na residência localizada na Rua Santa Maria, nº 02, no bairro da Cidade Nova, nesta comarca, livre e conscientemente, ameaçou causar mal injusto e grave à vítima, sua ex companheira, Fátima Cristina dos Santos. Consta dos autos que o acusado e a vítima mantiveram relação de convivência durante três anos e tem uma filha de 2 anos desta relação. Estão separados desde 03/11/2010 e não tiveram problemas no inicio da separação, mas nos últimos três meses o autor passou a xingar, ofender moralmente e fazer ameaças à vitima, através de telefonemas, mensagens de celular e pessoalmente. Em 18 de abril de 2012, a vítima dirigiu-se à delegacia e realizou o pertinente registro de ocorrência (RO no 912-01439/2012 - fls. 03/04), dando causa à instauração de inquérito policial. Nesta oportunidade, foi requerida pela ofendida a decretação de medidas protetivas (fls. 7). Relatório final do inquérito policial às fls. 20/21. O Ministério Público, em 15 de agosto de 2012, ofereceu denúncia, que veio amparada pelo respectivo RO no 912-01439/2012, às fls. 03/04; e pelo termo de declaração da vítima às fls. 05/06, e auto de qualificação direta do acusado às fls. 17/18. Em 24 de outubro de 2012, foi recebida a denúncia com determinação de citação do acusado e deferimento da cota ministerial (fls. 25). Defesa preliminar apresentada em 21 de agosto de 2009, por meio da Defensoria Pública, pugnando pela absolvição sumária do réu, nos termos do artigo 397 do Código de Processo Penal (fls. 28). Em 16 de janeiro de 2013, foi proferida decisão mantendo o recebimento da denúncia e afastando a hipótese de absolvição sumária, tendo em vista que os fatos e fundamentos deduzidos na defesa não afastaram os indícios de autoria e materialidade colhidos até então. Na mesma oportunidade, foi designada a realização de Audiência de Instrução e Julgamento para dia 23/05/2013 (fls. 31). Redesignada Audiência de Instrução e Julgamento para dia 30 de julho de 2013 (fls. 33). Citação regular das partes às fls. 34/38. No dia 30 de julho de 2013, foi realizada a referida audiência, na qual foi ouvida a vítima, bem como foi interrogado o acusado, sendo as partes encaminhadas para elaboração de estudo psicosocial e, posteriormente, com a juntada do estudo, dando-se vista dos autos às partes, para que as mesmas oferecessem alegações finais por escrito (fls. 39). Estudo psicológico às fls. 46/47. Em alegações finais, o Ministério Publico (fls. 49/53) requereu a condenação do réu, por entender ter ficado demonstrada a prática da conduta descrita na inicial. A defesa (fls. 55/80), em contrapartida, pugnou pela absolvição do réu, sustentando a absoluta falta de provas, bem como, em caso de condenação, a fixação da pena base no mínimo legal, a substituição da pena de detenção por pena de multa e a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito ou a aplicação de sursis. Vieram-me os autos conclusos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Em primeiro lugar, vale registrar que a violência doméstica de gênero é um tema atual e preocupante. As estatísticas demonstram que a mulher é mais vulnerável a este tipo de violência do que o homem. Vários instrumentos internacionais de proteção aos Direitos Fundamentais das Mulheres foram ratificados pelo Brasil. A violência doméstica praticada contra a mulher é um exemplo claro de violação da dignidade humana e dos direitos fundamentais. Tanto é assim que a Lei n° 11.340/06, para se adequar aos tratados internacionais de proteção aos direitos das mulheres, em seu artigo 6°, afirmou categoricamente que ´a violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos direitos humanos´. Portanto, cabe ao Estado Brasileiro, sobretudo, em razão de a Constituição de 1988 ter declarado a dignidade humana como valor supremo da ordem jurídica (art. 1°, inciso III), proteger todos os brasileiros de todas as formas de violação, notadamente, a violência doméstica. Após a edição da Lei nº 11.340/2006, chamada de Lei Maria da Penha, foi inserido no ordenamento jurídico brasileiro um rol de medidas visando a resgatar a cidadania feminina. Assim, a partir de agora, as agressões sofridas pelas mulheres, sejam elas de caráter físico, psicológico, sexual, patrimonial e, inclusive, moral, passam a ter tratamento diferenciado do Estado. Conforme dispõe o §8ºdo artigo 226 da Constituição Federal: ´O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito das suas relações´. Por conseguinte, extrai-se que o princípio da proteção tem o escopo precípuo de resguardar a integridade dos membros da família. E foi com base nesse dispositivo que entrou em vigor a Lei n.º 11.340/06. Fixada esta premissa, tem-se que o presente caso trata de ação penal pública condicionada, em que se imputa ao acusado a prática de crime de violência doméstica, consubstanciado na conduta prevista no artigo 147 do Código Penal, tendo em vista os fatos narrados na denúncia. Em seu depoimento (mídia anexa) perante o juízo, a vítima afirmou que: ´o acusado ameaçou que ia me matar e matar minhas filhas do meio se elas levassem a minha filha mais nova para a casa das irmãs mais velhas, porque ele é pai só da minha filha de 4 anos e não quer que ela vá para casa do meu ex marido, pai da minhas outras filhas, porque eles não se dão (...) sempre que eu estou de plantão eu conto com a ajuda das minhas filhas mais velhas para ficar com a mais nova (...)´. Perguntada se já foi agredida pelo ex marido, pai das filhas mais velhas, afirmou: ´já fui agredida diversas vezes, mas isso já passou, inclusive ele fez tratamento psicológico e hoje ajuda muito a filha dele (do acusado), dando as coisas ou deixando ela dormir lá em uma noite que eu esteja de plantão (...) eu não colocaria a vida de nenhuma das minhas filhas em risco´. Ainda afirmou que atualmente não tem bom relacionamento com o acusado porque ele só parou de xingá-la e ameaçá-la quando acessou a Justiça. Em contrapartida, em seu interrogatório (mídia anexa), o réu afirmou que: ´nós discutimos, mas eu não ameacei as filhas dela e elas nem falam comigo (...) a única relação que eu tenho com ela é quando eu posso ver a minha filha, que ela só deixa quando ela está com a ´maré´ boa, pois ela tem duas personalidades (...)´. Afirmou ainda não querer sua filha dentro da Vila porque eles (a vítima e as filhas) são vizinhos problemáticos e já sofreram agressões físicas anteriormente no local, por isso ele discutira com a vitima sobre a segurança da filha. Conforme se depreende da conclusão do estudo psicológico, às fls. 46/47, apesar de estar superada a fase mais tensa do relacionamento entre a vítima e o acusado, os conflitos referentes à filha estão sendo dirimidos na Justiça. Impende sublinhar, de plano, que, com base nos elementos colhidos no curso do inquérito policial e da instrução criminal, o delito de ameaça (artigo 147 do Código Penal) restou configurado. O crime de ameaça é aquele que atinge a liberdade interna do indivíduo, na medida em que a promessa de causar mal injusto e grave gera temor na vítima, a qual passa a não a agir conforme sua vontade. A agitação causada pela ameaça restringe a faculdade de refletir placidamente e deliberar por livre alvedrio. O delito em questão é chamado pela doutrina de delito de fato transeunte, uma vez que não deixa vestígios. Com efeito, a prova da existência da infração penal e de sua autoria decorre, então, do interrogatório do acusado, dos depoimentos de eventuais testemunhas e, principalmente, das declarações do ofendido. Nesse passo, é cediço que, nos casos de violência de gênero, praticados em âmbito doméstico, a palavra da vítima assume especial relevância, mormente quando o depoimento prestado pela mesma é coerente e lógico, como ocorre no caso dos presentes autos, autorizando, por conseguinte, a edição de decreto condenatório. Em consonância com esse entendimento, posiciona-se a jurisprudência, conforme se depreende da leitura do acórdão abaixo colacionado. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE COAÇÃO. ARTIGO 344 DO CÓDIGO PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DEFESA PRETENDE A ABSOLVIÇÃO, POR ENTENDER QUE NÃO HÁ EXISTÊNCIA DO CRIME DE COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. SUBSIDIARIAMENTE, REQUER O RECONHECIMENTO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO COM FULCRO NO ARTIGO 89 DA LEI 8.099 E NA SÚMULA 337 DO STJ. APELO DEFENSIVO IMPROVIDO. 1. Cuida a presente hipótese de Apelação Criminal, interposta pela Defesa do acusado Carlos Alberto Geminiano Ferreira, em face da Sentença, prolatada no Juízo de Direito do Juizado Especial Adjunto Criminal e da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Magé, que em sua parte dispositiva julgou procedente a pretensão punitiva e o condenou, pela prática do delito tipificado no artigo 344 do Código Penal, n/f da Lei 11.340/06, à pena de 01 (um) ano de reclusão, em regime aberto, sendo a pena privativa de liberdade substituída por uma pena restritiva de direito consistente em prestação de serviços à comunidade pelo mesmo prazo e, absolvido das penas previstas no artigo 163, parágrafo único, I, do Código Penal e artigo 32, §2º, da Lei 9.605/98. 2. A autoria e materialidade restaram comprovadas pela prova testemunhal produzida, notadamente pela declaração da vitima, que de forma coerente e segura, descreveu o delito, não deixando dúvidas sobre a prática delituosa perpetrada pelo acusado. 3. É sabido, que palavra da vítima nos crimes no âmbito de violência doméstica assume relevo especial apto a conduzir um decreto condenatório. 4. O crime de coação no curso do processo é natureza formal, ou seja, consuma-se independentemente do agente lograr êxito com o fim visado ou mesmo o resultado de ficar a vítima intimada, bastando tão somente que a ameaça seja grave o bastante para intimidar a vítima. 5. A prova dos autos é suficiente para comprovação do dolo específico de agir do crime de coação no curso do processo, pois além da utilização da violência e da grave ameaça, também ficou caracterizado a vontade do apelante de obter vantagem em um determinado processo. 6. Insta registrar, que o sujeito passivo há de ser pessoa que intervenha ou é chamada a intervir, como autoridade, como parte, ou a qualquer outro título (jurado, escrivão, testemunha, perito etc.) em processo judicial, policial ou administrativo, ou em juízo arbitral. 7. Desse modo, não obsta a aplicação da referida lei no crime previsto no art. 344 do CP (coação no curso do processo), sendo certo que se trata de violência do gênero. Portanto, no caso dos autos, não há que se falar em absolvição e, atipicidade da conduta. 8. No que diz respeito ao pedido de aplicação da suspensão condicional do processo, o mesmo não merece acolhido, vez que por se tratar de crime praticado no âmbito de violência doméstica contra a mulher, o artigo 41 da Lei 11.340/06 (já declarado constitucional pelo STF) veda expressamente a aplicação da Lei 9.099/95. 9. A sentença não merece reparos, devendo ser mantida, por seus próprios fundamentos. 10. Apelo Defensivo desprovido. (sem grifos no original) (in verbis, Apelação nº 0001762-76.2011.8.19.0029. Des. Sidney Rosa da Silva. Sétima Câmara Criminal. TJRJ. Julgamento em 30/4/2013) Como deflui do exposto, restaram comprovadas a materialidade delitiva e a autoria do fato, por meio dos depoimentos prestados, tanto na fase inquisitorial quanto em Juízo. Portanto, impõe-se a procedência do pedido formulado pelo Ministério Público, para condenar o réu pela prática do delito previsto no artigo 147 do Código Penal. Por tudo que foi exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão acusatória, para CONDENAR o réu CARLOS EDUARDO DA SILVA ALCÂNTARA da prática do crime de ameaça, previsto no artigo 147 do Código Penal, razão pela qual passo a aplicar a pena que entendo justa e necessária. 1ª FASE: Em atenção às circunstâncias judiciais elencadas no artigo 59 do Código Penal, verifico que o acusado deve ser considerado primário e de bons antecedentes, eis que, nos termos da Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça, inquéritos policiais e ações penais em curso não podem ser utilizados para agravar a pena-base. Assim sendo, atenta a tais elementos, aplico a pena base de 1 (um) mês de detenção. 2ª FASE: Incide, in casu, a agravante prevista no artigo 61, inciso II, alínea ´f´, do Código Penal, porquanto praticado o crime em um claro contexto de violência contra a mulher. Destarte, em virtude de tal constatação, e ausentes quaisquer circunstâncias atenuantes, majoro a pena em 2 (dois) meses, perfazendo um total 3 (três) meses de detenção. 3ª FASE: Em razão da ausência de causas de aumento ou diminuição de pena, consolido a pena definitiva em 3 (três) meses de detenção. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA: Observado o disposto no artigo 33, caput, §§ 2º e 3º, do Código Penal, determino que a pena privativa de liberdade seja cumprida inicialmente em regime aberto. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE: No caso em questão, é inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, conforme óbice do artigo 44, inciso I, do Código Penal, eis que o crime previsto no artigo 147 do Código Penal foi perpetrado mediante grave ameaça. Isto posto, a suspensão condicional da pena configura a medida que melhor se enquadra à hipótese, na forma do artigo 77, do Código Penal. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA: No que diz respeito ao crime previsto no artigo 147 do Código Penal, verifica-se que o acusado deve ficar sob observação da Justiça por um lapso maior de tempo. Daí porque aplico a suspensão condicional da pena pelo prazo de 2 (dois) anos, mediante o cumprimento das condições estatuídas no artigo 78, § 2º, alíneas ´a´, ´b´ e ´c´, do Código Penal, devendo a audiência admonitória se realizar no juízo competente para a execução. Pelo exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão acusatória, para CONDENAR o réu CARLOS EDUARDO DA SILVA ALCÂNTARA pela prática do crime de ameaça (artigo 147 do Código Penal), à pena de 3 (três) meses de detenção, a ser cumprida inicialmente em regime aberto, ficando a mesma suspensa, na forma do artigo 77 do Código Penal, em período de prova de 2 (dois) anos, mediante o cumprimento das condições estatuídas no artigo 78, § 2º, alíneas ´a´, ´b´ e ´c´, do Código Penal. Após o trânsito em julgado, caso subsista a condenação, dê-se vista à Equipe Técnica deste Juizado, para incluir o apenado no ciclo de palestras a critério da equipe multidisciplinar do Juizado. Deixo de condenar o apenado ao pagamento das custas processuais, tendo em vista que foi assistido, em todo o processo, pela Defensoria Pública. Dê-se ciência à vítima desta decisão. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa do réu. Expeça-se carta à Vara de Execuções Penais. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 12.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
